
$croo
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uururcÍpto DE ARErA BRANcA
orvrsÃo or lrcrraçÕes E coNTRATos

1. DISPOSIçOES PRELIMINARES

O MUNICIPIO DE AREIA BRANCA, por através da pREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no
CNPI sob o no 13.100.995/0001-04, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio,
nomeados pela Portaria no 166/2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que
fará realizar licitação do tipo MENOR PREçO POR ITEM, sob a modalidade PREGAo
PRESENCIAL NO 15/2014 SRP.
DATA DE ABERTURA: 08 de novembro de 2018.
nonÁnlo: o8h (oito horas)
LocAL DA sfssÃo pÚgutca: Praça loviniano Freire de oliveira, s/no, Centro.
L.1. A licitação será regida na íorma da Lei no 1,0.520/02, Decretos lltrnicipars no 958/201t1 t
864/2017, e :;|rbsrdiariamente pela Lei 8.666/93, e ainda pela LC l23lA6, todos os disposilivo'j
ern su as atuar:; redações.
1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA;
ANEXO II . MODELO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COIYO ME/EPP;

ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇAO;
ANEXO IV - MODELO DE DECTARAçAO REQUISITOS DE HABILITAÇAO;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAçAO RELATIVA A TRABALHO DE IVIENORES; E -

ANEXO VI - IYINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

2. DO OB]ETO

2.1. A presente licitação tem como objeto o Regastro de Preços para prestação de serviçQs.crn
organização de eventos, correlacionados a locação de equipamentos de rluminação e sonorizaçiu,
incluido suporte técnico e operacional, mobilização e desmobilizaçào, para apresentaçõus
artísticas e de shows musicais, bem como demais eventos constantes do calenclário sociocullural
deste Município, nos termos do Decreto Municipal n" A64/2077, conformt: especificações técnicus
constantes no Anexo I deste Edital.

\? 3. DoTAçAO ORçAMENTARIA

As despesas oriundas do objeto desta licitação corrcrão à conta dos recursos orçamentário:j
consignados no Orçamento Programa de 2018 deste Município, com dotação suficient..,
obedecendo à classificação pertinente.

4. CONDIçõES PARA PARTICIPAçÃO

4.1. Somente poderão participar desta Licitação (exceto para os itens de no 6 e 6), em virtudo io
valor máximo estimado para cada item, em atendimento aos preceitos do art..48, inc. I da L-ei

Complementar n" 123, de 14 de dczembro de 2006, com a redação dada pela L.ci Complemenl,.lr
r" l4l , dc 07 de agosto de 2014, as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), assrÍr cornprovadas medrante apresentação, no ato do credencraÍnento, dc declaração
de enquadramento como MÉ/ÉPP (Anexo II, deste edital), desdc que atendam a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e quc
dctenham atividade compativel e pertinente com o seu objeto;
4.1.1. Para os itens de no 6 e 8 da planilha constante do anexo I - Termo de Referência,
será permitida a participação de quaisquer interessados quc atenderem a [odas àr.

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital c scu'; An(jxos, e rli.(l
detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto; Iq\.-
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4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste proce!;so
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:
a) Ernpresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação;
b) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas, com
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;
d) Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
4.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condiçõo:;
deste Ed ita l.

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAçÃO

..- 5.1. A Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Pregoeiro, por intermédro rj,,i

um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a particapar d(rstc
certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos
envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;
5.2. O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou
seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este
certame, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III destc Edital;
5.3. O credcncramento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumentc)
partrcular, nestc último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que
representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, ofcrecer recursos e desisLrr
deles e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponenlo,
procuração ou carta de credenciamento firmada pelo rcpresentante legal da empresa, nos terinos
de seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, documento esse a scr apresentado, visirndc)
à comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a,ser credencindo.
E imprescindivel que estejam expressos os poderes delegados, inclusivc os de fir:rrar declaraç{i('L,
desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao ccrl,rlrr(l
e, no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, devcrá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual ostejam cxpressos scus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de lal investidura, exibindo a

\-./ Carteira de Identldade ou outro documento equivalente;
5,4, As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os
requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitaçâo, conforme disposto nc)

inciso VII do art. 40 da Lei no 1,O.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada
Juntamente com o documento de credenciamentor fora dos envelopes quc contêm os documentosl
de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecldo no Anexo IV, desli.
tdrtal;
5.5. A Proponcnte que não trouxer o documento reíerente ao credcnciamen!o, não tera suil
pÍoposta por o:;crto invalidada, rnas não poderá participar das fases (1o lancos. Pode ató. sa,r
Jr:r:larada vt:nccdora, desde que nenhum lance verbal superc, cm menor preçc,, a sua pioí)(rsln
por cscrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassifica (li)s, succssrvamente, rr.l
ha brlrtação;
5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante le(l.l e,/ou procuraclor parô
mais de uma Licita nte;
5.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitanto rctardatária, a não scr
como assistente ao ato público;
5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso dessa condição pa,ra
participação deverão, no ato do credenciamento, apresentar ao Pregoeiro con)provação ij,
condição de rnicroempresa ou empresa de pequeno p
cnquadramento como ME/EPP (Anexo Il, deste edital).

, Írcdiante dcclaração ( r.-orte
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6. DA APRESENTAçAO, DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os
Documentos de Habilitôção será pública, dirigida pelo Pregoeiro, enr conformidade com este
Edital;
6.2. O representante legal da licitante deverá entregar os Envelopcs "Proposta de Preços" c
"Documentos de Habilitação", devidamente lacrados, em papel não traÍr:jparcntc c scparados;
6.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo as seguintes

'.)fiIl.l!0(r,
MUNICIPIO DÉ AREIA BRANCA
ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREçOS
EDITAL DO PREGÃO NO 15/2018 SRP
IRazão socjal da empresa licitante]
IEndereço, telefone e fax da empresa licitante]
6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresen[a(],:), conti:rdo as scg\r,f i-
rnÍormaçõcs:
MUNICIPIO DE AREIA BRANCA
ENVELOPE NO 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
EDITAL DO PREGÃO No 15/2018 SRP
lilazão social da ernpresa licitantel
l!:ndereço, teleÍone e fax da empresa licitantel
6.5. N,ro clr,r arlrn trdo o cncarnrrÍ)fr,IIlento dc propo!;t.r via íax, posl,r por Ilr{,]o i:lr:lrirrt t:o or
,, 1 lt (rl,

6.6. Apór; o recebrnrcnto dos envelopcs, não scrão acortals JUnladas orr ..-:)stitur(;ôcs do q\r()rs(lr r

LlocuÍnenlo!i, nem a retificação de prer;os ou condições;
6.7. O rcLclJ rrento dos cnvelopcs não con[eriri irs proporrr:ntcs Lr . rlqtrr:r i] r,r r-o ( ()nt'.'
l.:.rnrcip o, ot)sc:valdils ars prcscr ções d.r egrslação cspr:r.ilrl.r.

7.1. O envelope "1", com o título "PROPOSTA DE PREÇOS", deverá contor:
7.1.1. A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clarera, em língua portlrEUesa,
salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou

\-,. entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto,
legalmente estabelecido;
7.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos para os valores unitiirios e totais dos itens, o
ern algarismos e por extenso para o valor global da proposta, cotados em rnoeda nacronal c
enqlobarão todos os custos e despesas decorrentes de seguros, tributos, taxas, oncargos socrai,i,
lr,rb.lhrsl;1r,, prcvrdcnClários, refoiçõ0s, combustívol, (rstadia, mobili,,;rr;;io e ricsnrobiltzaçã5,, ,.:

,,. 11!qrrer i)utro:i (luc, direta ou rndir(-,lamente, rncidanr ou vcnham a rrc Cir no f el cuírprimc'tlir
da prestaçào de serviço do obj(:to. Não será permrtido, portanto, ilUe tars üncargos s'j r:
d rscrim inad os em se pa rado;
7.1,3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, teleFone/fax para contírto, no dJ conta coTr(-.í)1.(:,
agência e respectivo Banco e endereço de correio eletrônico (e-mail);
7.1.4. Descrição detalhada do objeto da licitação, observando-se as cspecificações contidas rro
Anexo I, Termo de Referência;
7.1,5. Com relação ao prazo para a prestação dos serviços, serão rcspeitados os scgu,;rtes
prazos, contados a partir da data da assinatura da Ata de Registro dc Preços e consequentc
cxpedição da ordem de início de serviços:
. Os equipamentos e estruturas que envolvam montagem/desmontagem listados na
planilha do item 6 deverão estar montados nos locais devidamente indicados na Ordern
de Serviços, com as devidas instalações e testes realizados e com as respectivas art s
expedidas, com antecedência mínima de um dia em relação ao início do evento.

r

7. DA PROPOSTA DE PREçOS
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7.1.6. Existlndo discrepância entre os valores unatários e totais, prevalecerão os unitários c,
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prcvalecerão estes último!;;
7 .L.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período de validade da ata.
7.2. A simples participação neste certame implica:
a) A aceatação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;
b) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da data
estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o referido
prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado corno accito
para eíeito de Julgamento.

8. Dos DocuMENTos DE HABTLTTAçÃo

A.1. DA FORMA DE APRESENTAçÃO
8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope no "2", com o título - DOCUMENTOS DI
HABILITAÇÃO, os seguintes documentos em original (desde que esses possam Íicar rotrdos c s.',
.lutuados no procc.sso), por qualquer processo de cópia autenticada por cartório contpeter)t{' (rl
por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficlal;
8.1,2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últrmos
cicverâo vir fora do envelope de documentação a fim de evatar transtornos e faolitar os trabalhos
do Pregoeiro.
a.2. Da Habilitação Jurídica
8.2.1. Registro Comercaal, no caso de empresário individual;
8.2,2. Ato constatutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reqistrado, em s('
tratando de sociedades comerciajs e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de
documentos de eleição de seus ad m in istradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os

objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatÍveis com o objetô ilil
l,crtàção;
8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socredade estrangeira uín
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamcnto expedido pelo ór9ão
competente, quando a atividade assim o exigir;
8.3, Da Regularidade Fiscal e Trabalhista
8,3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica (CNPI), do lv'linisterio da
Fazenda;

\-, 4,3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se hoLlver,
rolativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atrvrdade o cornpatível com

I).J(.1 . ) d(,5t, 1 (irt:rl.
8.3.3. ProvJ do rcgUlaridade relatrva à Seguridade Social (INSS), atftrvos de (-r:rtirlão Nellativ.r
de Dcbrto CND;
a.3.3.1. Tal regularidade poderá ser apresentada em separado ou conluntarÍrente, medianl(r
apresentação da prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional expedrta nos t(]rmosj Lia

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2Ol4;
8.3,4. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: FedeÍal, mediarrlq.-a
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos icderais e Dívrrja
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pcla Secretanir dJ
Receita Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751, dc 2 de outubro de 2014,
alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.821, de 17 de outubro de 2014; Estadual,
Írcdiante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduars, emitida pela Fazenda
Estadual do rospectivo do domicílio ou sede do licitante; e Municipal, mcdiante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos l"lunicipais, emitida pela Fazenda 14unrcipal do respectivo do
domicilio ou sede do licitante;
8.3.5. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expcdido pela Caixa
Econômica Federal (CEF);
8.3.6. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça {o I rat) 1lho. rlrcdrant(' il
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; t-

\,
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ILG Ativo Circulantê + Rê lizável a Lonqo Prazo Z 1
Passivo Circulante + Exigívêl a Longo Prazo

8.6.1.2, As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste
item mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado/

9. DO PROCEDIMENTO E IULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAçÃO

9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados;
9.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, a Pregoeiro procederá a abertura das
Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os

exos, com a conseque nte

8.3.7. A comprovação de regularidade fiscal somente será exigida no caso de virem a ser a(s)
adjudicatária(s) deste certame, nos termos do aft,42 da Lei Complementar no L23/ZOO6)
8,3.7.1 No entanto, as licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1
a 8.3.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição;
8.3.7.1'1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital,
será(ão) assegurado(s) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que
for(em) declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da MUNICÍPIO,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
A.3.7.t,2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1,
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação( ões), ou revogar a licitação.
8.4. Declaração Relativa e Trabalho De Menores

, a,4.1, Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo - Anexo V deste Edital,
- expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigôso ou insalubre,

e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze a nos.
8.5. Da Qualificação Técnica:
8.5.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) técnico(s) responsávçl(is) na entidade
profissional competente, no caso em tela, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA (art.30, I, da Lei no 8666/93);
8.5.2. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, Fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional competente(s) (art. 30, §1o, I, da Lei no
8666/93).
8,6. Da Qualificação Econômica Financeira (art,27,III c/c art. 31, Lei no 8.666,/93)
8.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, registrado na lunta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada à apresentação de balancetes ou balanço provisórios, e, se
encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, poderá ser
atualazado seus valores por índices oficiais. A comprovação da boa situação financeira será
verificada através do cálculo do(s) seguintes(s) índice(s) contábil(eis): índice de liquidez geral

.--. igual ou maior do quê 1 (um) (art. 31, I e §5o da Lei no 8.666/93).
8.6.1.1. Estes índices deverão ser calculados e demonstrados, em documento
(demonstrações contábeis) distinto do balanço apresentado pelos licitantes e assinado
por contador habilitado, de acordo as técnicas correntes de contabilidade, segundo a
fórmula:

)

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus
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divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;
9.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do 14ENOR
PREçO POR ITEM, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificaçõos
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em scus
anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado;
9.4. Serão qualificadas pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar
a proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,,l) (dez por cento) à de
menor preço. Para julgamento e classiíicaÇão das propostas será adot.rdo o critério de menor
prcço por iLom;
9.5. Nào Iritvendo pelo menos 03 (três) propostas dc preços na corrdição definida no itcrÍl
.r)tcrior, sorâo selecionadas as propostas que apresentatrcm os menores preços, ate o máximo .tc
0.i (três), inde penden temente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas.rs
propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes;
9.5.1. Para os itens de no 6 e 8, será assegurada como critério de dcsempate, preferêncta LJc

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos tjo art. 44 .lJ t,ii
Complementar no 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações eni que
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte scjam iguais iiu
até 5 o/o (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço;
9.5.2. Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o entpate, serão adotados os
scguintes p roccd imentos:
9.5.2.1. A rÍrcroempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço;
9.5,2.2. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, porventura,
se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para c
e x ercício do mesmo d irelt o;
9.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microi:rnprcsas c ompresali í1c
poqucno porte quc se encontrem no intervalo estabclecido no sul)tcrn 9.5.1 acrrna, :cr,'r
rC,lli.lado sor[(]io entre elas, para que se identifique aquela que prirr.toiro poderá apresi,rriur
'',:llror oÍcr t,),

9.5.2.4. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos [cTmos prevrstos nos subitens 9.'r.] a
9.5.2.3 aclma, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de mcnor
preço;
9.5.3. O disposto nos subitens 9.5.7 a 9.5.2.4 acima, somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
9.6, Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio:
também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, coníorme o caso, por meio dos
procedimentoSe|encadosnossUbitens9.5.1a9.5.3desteEdital;
9.7. O Pregooiro convidará, ind ividua lmente, as Licitantes qualificadas, na íorma dos itens 9 3 -
9 (), a apresontar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior pruco,
seguido das dernais, em ordem decrescente de valor;
9.8. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lanccs, bem corro,-r
valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicaçâo às Licitantos,
concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão;
9.9. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao últiÍno aprcsentado;
9.1O. No tocante aos preços, às propostas serão veriíicadas quanto à exatidãc das operaçõcs
aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-sr: às correções no caso de
evcntuais crros, tomando-se como corretos os preços unitários e por escrito. As correçôos
cÍo[uadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;
9.11. Será (ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço por item;
9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas.is
participantes qualificadas manifestarem desinteresse em ap lahces, ou quandúl
cncerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.8;

resentaT novos
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9.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre
a(s) proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ticando
vedada a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo c1r:
Referência - Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) co rrespondente( s);
9.14. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, ir Pregoeiro exarninará a
aceitabilidade da(s) primeira(s) ctassiFicada(s), quanto ao objeto i: valor(cs), decidindo,
írrotivadamenl(1, a respeito, ficando vcdada a aceitação de proposta(s), r.om valor(es) unitário(s)
,rrÍ)erior(cs) a(os) estimado(s) no Termo de Referôncia Anexo I rjcstt: Erjitat, no(s) itom(ns;)

co rrespo nd entc:( s );
9'15. Nos itens de no 6 e 8, a(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais berÍl
classificada(s) será(ão) convocada(s) para apresentar(em) nova(s) proposta(s), após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no §3o, art.45
da Lei complementar no 123/2006, em ocorrendo a situação etencada nos subitêns 9.5.1 a 9.5.3
deste Edital;
9.16. O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vrstas à rcd'üção
do preço;
9.17. sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classiricada(s) em primeiro lugar, após
nogociaçào corn o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contcndo a documentaÇão de
habalitação da(s) licatante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condiiõcs
de habilitôção, descritas no item I deste edital;
9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a hatrilitação,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes de menor preço, negocrará com a sua autora,
dccidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caSo positivo, verificará aS condições dc habilitação (l
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos rcquisitos
d(r habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) lote(s) ofertado(s);
9.19. Todas as propostas e os
pr:lo Pregoeiro, pela Equipe de
sossão desfe Pregão;

documentos de habilitação serão rubrrc.:dos, o b rigatoria menteí
Apoio e pelos representantes legars (l.rs Licrtantos prescntcí;:

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;
9.21. o encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reuniãoi para
assentamento de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro (e

\-,, Equipe de Apoio, se necessáno) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes
presentes;
9.22. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das
I icltantes devcrá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobrq
assuntos rolacionados com a sessão rcspectiva que não tivercm registro rr,l rcferida Ata;
9.23. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previsto:, neste f:dital, a Licitantc:
so,á habrlitada e declarada vencedora do(s) item(s) oíertado(s);
9.24. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que:

a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demqrs Licitantel;,. (-iil
apresentarem valor final superior ao valor de referência;

b) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido ncsta licitjçào;
9.25. Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) dc recorrer contra a dcci:,.o cjo prcgrrolçu,
a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das Íases de ClassiÍicação das pÍopostas c. dc
verificação dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo corn a ordem rJe
classificação, para que se manifeste contra a decisão do pregoeiro;

9.20. Ultrapassada a fase de análise das propostas e
Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por

abertos os envelopcs
motivo relacionado com

contui:ir.-; l

a p rop.i:;l.it,

licitantes inabilitadas, o
48, § 30, da Lei 8.666/9.1
ou nova documentação,

9.26. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as
Pregoeiro poderá fixar o prazo de I (oito) dias úteis, nos termos do art
e alterações posteriores, para apresentação de outras propostas
escoimadas das causas da desclassificação ou inabilitação.
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10. Do REcuRso, DA ADluDrcaçÃo E DA HoMolocaçÃo

1O.1. Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo Preqooiro, qualquer Licitilnlc
poderá manafestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrcr, com registro em Atar (Ji]
,riÍrtese das suas razões, desde que munida de carta de credencaamcnto ou procuraçào cc-rrr
poderes espeoficos para tal. As Licitantes poderão interpor recurso, no prazo dc 03 (três) dias
úteis, Íicando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões por igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos;
1O,2. A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do
direito ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora e ao
encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação;
10.3, O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis dt\
a p roveita me nto;

\./ 10.4. Os Tecursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverâo ser entregues no sctot
dc licitação dcste lYunicípio, no prazo estabelecido no item 10.1, das 8h às 1.2h, diariamelto,
exceto aos sábados, domingos e feriados;
1O,5. lnterposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-h,
clevidamente informado, à autoridade competente;
10.6. Decididos os recursos e constatada a regularldade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento;
10.7, O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalrdação dos atos
rnsuscetíveis do aproveitamento.

11, DO REGISTRO DE PREçOS

11.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para asslnar a At.i d(l
Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei no 8.666/931 L I

11.2. A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de Preçes. i
11,2.1. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a asrrn.ri
ô Ata de Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser-lhe-á atribuíCa as penalid.rdes
pÍevistas em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso.
11.3. A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Pr-eços,

\-. (:ompatibilidadc com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições. de
l)abilrLaç.io e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIll da Lei -Í'A.666/93;
11.4. A Ata dc Registro de Preços decorrente desta LicitaÇão terá valid.rde de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3o, III da Lei no 8.666/93;
11.5. A assinatura da Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de execução dos
serviços nas condições e quantitativos estabelecidos neste Edital;
11.6. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrio ccor;omico-[inanc(]r!.i
dos mesmos, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado;
11.7. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pre,,os, durant:e..slr;t
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública qu.J..,n,'i,.:

tcnha participado deste certame, mediante prévia anuência do Município de Areia Branca; ,ii.,t,_

11.7.1. Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando dcsej;ircrr
íazer uso da Futura ata de registro de preços, deverão consultar o Município d() Areia Branca
sobre a possibilidade de adesão;
11.7.2. Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e Futuras decorrentes da ata, assumidas corrr
o 14unicípio de Areia Branca;
11.7.3. As contratações adicionais para órgãos não participantes não pô(lcrão exceder, por órg.io
ou entidade, a cem por cento dôs quantatativos dos itens descritos no anexo I terrno, (iil
'r,íLt.êlcr.t do pros()nLe edrtal; L

1

I
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11.7.4. Os quantitativos decorrcntes de adesões não poderão excoder, na tolalidade, .il
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro.lc preços para o lYuÍri.ipiíj
d(] Areia Branca sobre a possibilidade de adesão;
11,7.5. O Município de Areia Branca somente poderá autorizar adesão à ata após a pÍinrcrÍa
contratação por órgão integrante da ata;
11.7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não particrpante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;
11.7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela
contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obsorvada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
coÍrtratuais, om rclação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgào
I ('Í C ÍlC íJdO .

12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

12.1. A execuçào do presente Contrato será Íiscalizada pela Servidora Ívli,íra DJalma Dias Rtbcir{-,
lotada na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, com
exercer, em nome desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientaÇão
Fisca lização dos serviços contratados.

, autoridade,pira
geral, controle e

13, DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados, após supervisão dq
fiscalização do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação dos seguinte§
documentos: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Município, certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estaduai
e municapal, e perante o INSS, FGTS e CNDT;
13.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no itern 13.1 com a validade
cxpirada, o pagamento Ficará retido até a apresentação de novos docurnentos, Ccntro do pr.alp
de validade, não cabendo ao Município nenhuma responsabalidade sobrc-. o atrasc, no pagaÍneirtu;
13.3. Dccorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagarlontos cstivereÍt reLrÍ.1.i,;,

:j(,Ín quc a Conlriltada apresentc a documentação hábil para libcracilo dos scus cródit(-.s, o
rc(ltstro do rrtr:smo poderá ser cancelado, ficando assegurado a ele, 1.o somento, o direito ao

\-/ rccebtntento do pagamento dos serviços efetivamentc prestados c ato:,lados na [orma do ilem
13.1.

14. DOS REAJUSTES DE PREçOS

14.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eveÍrl.ual redução dos preqL):
praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itcns registrados, cabend.:
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos adjudicatários, observadaii .sr!
drsposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lci no 8.666, de 1993; ,- . ..

14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motr\'3
superveniente, o órgão gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a redução tlits
preços aos valores praticados pelo mercado;
14.3. O adjudicatário obriga-se a repassar ao Município todos os preços e vantagens, oíertados
ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
14.4, Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o adjudicatário não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
14.4.1. Liborar o adludicado do compromisso assumido, caso a comrnrcaçào ocorra antes d.l
,r.,riinatLrTa (jo tcrrno dc contrato, e sem aplicaçào da penalidade so conirrmada a vcracidade do!
! rr rl t1vo., c (.oÍrtprovantes apreseÍrtados;
14.4.2. Convocar os demais ad]udicatários para ass gurar igual oportunrd.rde de negocaação;
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14,4,2,r. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogar;ão
da ata de registro de preçosr adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação trtai:;
va ntajosa;
L4.4,2.2. E vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de reqistro de prr:çor;;

inclusive o acréscimo de que trata a alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15. DAs CONDIçOES DE RECEBIMENTO DO OEJETO

15.1. O scu recebimento dar-sc á cje acordo com o art. 73, inciso ll, alineas "a" e "b", da Lci

8.666193, com alterações poste riorcs;
15.2. Após a concessão e devida atestação da Ordem de Serviços, a contratada deverá obedect:i'
os seguintes prazos para a fiel execução dos serviços:
I os equipamentos e estruturas que envolvam montagem/desmontagem listados na
planilha do item 6 deverão estar montados nos locais devidamente indicados na Ordem
àe Serviços, com as devidas instalações e testes realizados e com as respectivas art's
expedidas, com antecedência mínima de um dia em relação ao início do evento.
15.3. Os serviços deverão ser executados durante o prazo de vi9ência ostabelccado. Findo L':,t.c,

as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previsto§ rlo
instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeltamcntc rcairzalo
o obleto con tratua l;
15.4. As quantidades indicadas no Termo de Referência Anexo I são Íneramente estiÍlativas,
podendo Ser alteradas, para mais Ou para menOS, de aCOrdo COm aS necessidades deste
lvlunicípio;
15.S, Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta

da adjudicatária serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso:
15.6. Caberá ao fiscal da Ata, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s; Fiscal(ir,) [atura(s)
corresponrlontes aos serviços executados, em pleno acordo com as espo'tfrcaçõr s cor]tidas no
.. ,r^1, . !.lc,t, l (l'l.rl

16. DAS SANçôES ADMINISTRATIVAS

16.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas oU lanct-'s c a proporlcllle
que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo [ora das condições e

especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a qravicJade da falta
e a critério do Ívlunicípio, as seguintes sanÇões administrativas:
16.1,1. Adve rtência;

16.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedinlento de contratar coÍr a

Admrnrstração;
16.1.4. Detlaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
16.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 2Oo/o (vinte por ceotr))

do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1olo (r.1r:r

por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o quo não inrpcdirá, a critt:riir
do Municípao, a aplicação das demais sanções a que se reíere o item 16. 1, poocndo a mult.r s(lr'

descontada dos pagamentos devidos pelo lYunicípio, ou cobrada drrL'tamerltc c1a empt r.:sa,

a migável ou judicialmente;
16.3. A Licrtanto quc enscjar o retaTdarnento da execução do certam(1, rl,lo rnaÍrIivcr a proposta,
;::,r'ralr ou Ííari(litr na cxecução do objcto, comportar so dc modo inidórloo, fizer der:laraçào [alsa

ou coÍT)eter Íraude íiscal, garantido o direito prévio da crtação e t1a arnpl,, defesa, ticará irrlpedicla

do licitar (r contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. sorT) prejuízo cl;

aplicação das demais cominações legais, tudo propo rciona lmente ao qÍau dc culpabilidado dê

conduta apenada, enquanto perdurarem oS motivos determinados da punição ou até que s('l.l
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;,'

t
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16,4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla deíesa
por parte da adjudicatária, na forma da lei.

17. DAS OrSeOSrçOrS FINATS

17.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento dirs propostas, nos terÍlos
(jir art. 11, do Decreto lYunicipal no 95U/2018, qualqucr pessoa poderá solicitar cscla recimen tos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão;
17.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no Setor
de Licitação deste Município, no horário das 8h às 12h, diariamentc, exceto aos sábados,
domingos e feriados;
17.f ,2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presonte Edital, poderão s(ir
requeridas, por escrito, ao Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio no Sctor de Licitaçõc5'i:
Contratos do Município, no horário das 08h às 12h, diariamente, exceto aos sábados, domingrs. r
íeriados, inclusive, pelo Fone/Fax: (0XX79) 3288-1502, ou pelo e-mail:licitaab@grnail.corn;
17.1.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias útei.i;
17.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será desiqnada nova dala
para a realização do certame;
17.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabclecido, exceto quando,
inq uestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
17.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Frnpenho, no prazo de 05
(crnco) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro
do prazo dc validade de sua proposta, não apresentar situação regul(rr, de quc trata o ltem 8.
rlt',;tt: Edital, lr Município poderá convocar, para substituir a empres;t vcncerlora, as Licitant(rs
' , (tir(t:tcr,r\1o.,. n,) ordcíTr de classrticaçào, para íazô-lo cm igual pTato c nas ccndiçôcs de srt r;'

Í)ropostas, pooendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verifican(lo-se a irceitabilidadrl (lil

proposta e o cumprimento das exigências habilatatórias, ou revogar;r o Proccsso Licitatórrr-',
observado o in teresse público;
17.3.1, Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresenti.rdos ern origirrirl
(desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer procesl,r cl(,

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação. r:1rt

órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão scr
datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar c.: número desta Licitação,
gstar datados e assinados por seu representante legal ou preposto lcllalmentc estabelecido. A

t,xrbição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação enr cartório;
17.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas cm favor da ampliação da

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contrataÇão;
17.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Munrcípio, bem corrto

os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
17.6. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execLrção, Íranter rs
condições de habilitação aprescntadas na licitação, sendo qur: .3mont.' poderá lt::"'oi
subcontratação do objeto contratual, mediante prévia c expressa autoÍ 1.rção íl.r corrtratarlt(l;,
t7.7. O Edital cornpleto será disponibilizado e retirado gratuitamentc Íro Setor dc Licitaçõc:i (lo

t't\rnicípro, ondr: scrão prcstados todos os esclarecim(} n Los, caso solicrlados pclos intcrcssados,
estando drsponível para atendimento nos dias úteis, das 8h às 12ir, na scde da LicitaÇão,
descritos no preâmbulo deste Edital;
17.8. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões purarÍrcnte formais, desde que
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;
t7.9, ê. facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, q

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

ções do obJ.rto ofertado diante r/Ílsinclusive para verificar a compatibilidade das especifi
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rcquisitos previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior dc documento orl
inÍormação que deveria constar oraginariamente da proposta ou na docurnentação de habilitaçiio;
17.1O. As trcitantes assumem lodos os custos de prep..]ração e aprescr]taÇão dc.iuas proposlas o
{) §lunrcipro n;ro será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indcpcÍr d entemento ila
condução ou do resultado do processo licitatório;
17.11. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidadr: das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
17,12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormentc ostabelecidos, dcsde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
17,14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia dc
início e incluir se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expcdiente iÍ)
f4unrcípio;
17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no aíastarnento
da Llcitante, desde que seja possível a aferição da sua qualiFicação e a exata conrpreensão da súa
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;
L7.L6, A apíe sentação da proposl.a implicará pleno conhecimenLo c dceitaçáo, por partc da
Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
17.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pcla elaboração e/ou aprescntação dc
quaisquer documentos relativos a esta lacitação;
17.18. A iroÍrologação do resultado desta licitação não implicará em (tr{rito à contratar;ão, salr.,o
1lr,.poSrção em con t ril rio;
17.19. A cÍrtorio do Pregoeiro, o início dos trabalhos podorá ser prorrogado eÍn até 10 (dcz.,
minutos da hora estabelecida neste Pregão;
17,20. Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunrão
em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou
documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação, ou para
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instruÇão do processo, Pírsde
que não lmplique em inclusão de documento ou informação que devoria cons'.ar inicaalnrcnr,e;
devendo proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;
17.21. Os cãsos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;
L7.22. O Íyunr(:ipio reserva-se o direito de:

a) revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público,
decorrentes de Fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando
constatada ilegalidade no seu processamento;

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na
forma da legislação, salvo quando a alteração não aÍetar a formulação das mcsmas;

c) adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso pút;lrco, a nova data.
L7.23. O N4unicípio poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a scr r:mitir.1a, ern dccorrêr,ci:!
dcsta licitação c cancelar a correspondente ARP, independ cntemente dc interpelação judiciai o",
cxtra]udicral, Íicando assegurado o contraditório e o direito do defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação do adjudicatário, o(r rluando old í!,r
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comproÍretam a sua capaci(Jad.
econômica e fina nceira;

b) o adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição dc, licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declarc a nulidade da
adj ud icação.

17.24. O Município não se obriga a contratar as locações registradas na Ata de Rcgistro de.
Proços, nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo solicitá-las de acordo corn
suds necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para o objeto aqui om tel.r,
hroólr:se (:'r que. cm igualdadcs r.j c condrções c preços, o ben," ciárro ,tr: registro t,ir.J
ÍlreÍe rcncra, nos termos do Art. 15, § 4o da Ler 8.666/93. L
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18. DO FO RO

O l"lunicípio elege o foro da cidade de Areia Branca para dirimir qualqucr questãc.r relacionad
o presente Ed ita l.

Areia Bra nca/SE, de ou tu bro de 2018.

FRANCI IS SILVEIRA CRUZ
eiro


